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1. UMA EXPLANAÇAO DO PROJECTO' 
Há quase dois anos que o projecto de História Oral, idealizado pelo Professor 
Doutor Manuel Loff e pela Delegação do Norte da Associação 25 de Abril (A25A), 
vem sendo desenvolvido. Esta investigação visa recolher as histórias de vida dos 
protagonistas do 25 de Abril e do PREC na cidade do Porto (e no norte do País). 
A viabilidade deste projecto de investigação só foi possível graças à coope- 
ração entre três entidades, cada uma delas com diferentes responsabilidades na 
sua execução: 
= A Delegação Norte da Associação 25 de Abril é a principal responsável e 
uma das beneficiadas com este projecto. Primeiro é através dela, nomeada- 
mente do seu presidente, que chegámos ao contacto com os entrevistados. 
Além disso o resultado final será depositado na íntegra no CDIAL, ou seja, 
\ 
no Centro de Documentação e Informação Abril e ~iberdade, localizado 
na Delegação Norte desta associação. É também nas suas instalações que 
decorre uma boa parte do trabalho necessário para o tratamento da infor- 
mação, já que lá existem meios téçnicos para que isso aconteça, isto e todo 
/ 
o material requerido para a transcrição das entrevistas e a sua passagem 
para o suporte vídeo. Possibilita também, graças à sua excelente bibliote- 
ca temática, complementar e localizar acontecimentos, nomes ou datas 
menos claras que sempre aparecem neste tipo de entrevistas. A A 2 5 ~  é 
também uma das financiadoras dcsta investigação. 
Por outro lado a Universidade Popular do Porto fornece todo o material 
necessário para a realização das entrevistas, ou seja, câmaras de vídeo, 
aparelhos de gravação áudio e respectivos consumíveis. Foi também 
respons$vel pela formação que decorreu no inicio deste projecto. A 
Universidade Popular do Porto, através de um protocolo assinado com 
a A25A, será também depositária de uma parte destas entrevistas e terá 
direito a sua divulgação. 
. Por fim, o IEFP, através do seu plano de estágios profissionais, possibilita 
o financiamento deste projecto de investigação, já que dificilmente have- 
ria outras formas de o conseguir. 
Para este trabalho foram inicialmente previstas cerca de 15/16 entrevistas. Neste 
momento foram realizadas 12 entrevistas, das quais 5 estão prontas a ser consulta- 
das, faltmdo apenas a correcção por parte do entrevistado eaconsequente assinatu- 
ra de umTermo de Doação. É importante referir que os entrevistados têm o direito 
a acrescentar ou a retirar certos aspectos nas entrevistas disponíveis ao público. 
Apesar de haver uma estrutura pré-definida para as entrevistas, na prática 
esta não segue um guião rígido, as perguntas directas raramente são utilizadas 
e não há uma duração horária estabelecida. A flexibilidade desta estrutura pos- 
sibilita uma conversa informal e calma entre entrevistado e entrevistadores. As 
entrevistas foram realizadas na sua maioria em casa dos entrevistados, onde 
fomos sempre bem recebidos, o que torna as entrevistas mais confortáveis para 
os seus intenrenientes. Em média foram necessárias três sessões de entrevistas 
por cada entrevistado, cada sessão durou em média entre as 4 horas e meia e as 
seis horas. Como atrás referi, não há uma duração exacta para cada entrevista, 
por isso não há uma média de horas certa: até agora, a mais curta tem 6 horas e 
meia, enquanto amais longa temcerca de 12 horas e meia. As restantes entrevis- 
tas, mesmo as que já foram realizadas mas não trabalhadas, estão dentro desse 
balizamento horário: entre as 6 e as 13 horas de duração. 
Depois de feitas as entrevistas, é necessário trabalhá-las, para as disponibilizaraos 
interessados na sua consulta. As entrevistas são apresentadas em três tipos de supor- 
tes:vídeo, áudio epapel. O suporte empape1 teráduasvertentes: atranscriçãointegral 
da entrevista e um resumo da mesma. De salientar que estas entrevistas só estarão 
disponíveis quando todas as que estavam previstas no início deste projecto est ive~m 
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prontas. Além disso para a sua posterior consulta será necessário cumprir uma série 
de requisitos, mas isso são pormenores que ainda estão em fase de preparaeo. 
OBJECTIVOS DAS HlST6RIAS DE VIDA / HIST~RIA ORAL 
Este projectoincide fundamentalmente na recolha de testemunhos orais de 
militares ou ex-militares que desempenharam um papel preponderante na con- 
turbada década de 70 do século passado, na cidade do Porto. Pretendemos, com 
o recurso à oralidade, conhecer aspectos como a guerra colonial portuguesa, o 
25 de Abril e o período revolucionário que se lhe seguiu, através dos relatos de 
quem os protagonizou e os vivenciou. Esta é talvez a grande vantagem do uso 
da oralidade na História Contemporânea, já que é um método que possibilita o 
contacto directo com intervenientes de momentos chave da História Portuguesa. 
Os testemunhos destas personagens históricas acabam por se tornar emvaliosas 
fontes de investigação para os historiadores, já que o facto de lidar directamente 
com elas possibilita, a maior parte das vezes, extrair uma quantidade infindável 
de pormenores que de outra maneira, com certeza, não se conseguiriam. 
Ora, é aqui que entram as histórias de vida Ao longo destainvestigação foram 
feitasuma série de entrevistas delonga duração; podíamos muito bem ter seguido 
um caminho mais curto, se interpelássemos directamente os nossos entrevistados 
com questões somente direccionadas para o 25 de Abril e o PREC. Seriam entre- 
vistas bem mais curtas e, diga-se, com transcrições bem mais rápidas. Mas não, 
optou-se pelas entrevistas de longa duração, onde o entrevistado descreve com 
algum pormenor o seu percurso de vida até aos dias de hoje. Preferiu-se seguir 
este caminho para que pudéssemos conhecer aspectos importantes, tais como: 
Meio social e familiar onde nasce e cresce: influências. 
Percurso até à Academia Militar e a sua vida nesta instituiçãoNo caso 
dos miiicianos: percurso até à e na universidade; experiência do servi~o 
militar obrigatório. 
Vivências do Ultramar: a guerra e os colonos portugueses. 
Conhecimento do MFA e sua adesão: Quando entra? Par que entra? A 
que reuniões vai? Que funções teve? 
O 25 de Abril e o PREC: a preparação; o golpe; as movimentações; as 
funções que desempenhou. 
i 
Estes são talvez os pontos mais importantes e que nos interessam directamente a 
nós, entrevistadores,para conhecer melhor os antecedentes do25 de Abril, o 25 
de Abril e o pós-25 de Abril na cidade do Porto e no norte do País. Mas há outros 
assuntos focados nestas entrevistas e que, muito provavelmente, serão úteis a 
qualquer investigador interessado nos últ&nos 40 anos do século XX. Isto porque 
os entrevistados têm toda a liberdade para opinar sobre os assuntos que acharem 
convenientes, já que, afinal, esta é a história de vida deles, é uma espécie de livro da 
suavida Por esta razão as entrevistas são tão extensas e detalhadas. Dessamaneira, 
achámos nós, esiamos não só a contribuir para um melhor conhecimento da gera- 
ção que fez o 25 de Abril, mas também da própria sociedade portuguesa dos anos 
50,60 e 70. Se cada uma das entrevistas é importante para conhecer o percurso 
dos entrevistados, no seu conjunto formam de certezaum excelente testemunho 
da vida social e militar durante uma parte do Estado Novo. 
Por essa razão este trabalho, apesar de ser executado por dois historiadores, 
pode muito bem ser utilizado noutras áreas tal como a sociologia, a antropologia 
e outras áreas afins. 
CONCLUS~ESENOVOSPROJLCTOSDEINVESTIGAÇ~O 
Estas histórias de vida possibilitam complementar campos de investigacão já 
abertos e abrir outros: 
1. Contribuir para a História da cidade do Porto pois estes testemunhos 
permitem fazer um levantamento detalhado de todo o processo que cul- 
minou no 25 de Abril de 74, nessa cidade. Pormenores como reuniões, 
planeamentos, descrição das operações e muitas outras coisas sáo expli- 
cados por quem os protagonizou. Ou seja, é possível fazer uma recons- 
truqão cronológica e factual não só da preparação e concretização do 
25 de Abril, mas também do ano de 1975 que, como sabemos, teve no 
norte do país um palco de grande agitação e de forte turbulência, nome- 
adamente com a destruição das sedes de partidos políticos e constantes 
manifestaç6es populares, algumas acabando com actuações militares ou 
policiais. Com toda estainformação, parece claro que será possível esta- 
belecer com exactidão mais um capítulo na história da cidade do Porto. 
2. Importantes relatos acerca da guerra colonial que ajudarão, com certeza, 
em futuras investigações sobre este tema. 
3. Permitem ajudar na caracterização sociológica e até antropológica da 
geração que fez o 25 de Abril e da sociedade portuguesa dessa altura. As 
histórias de vida fornecem numerosos dados acerca do meio social por- 
tuguês e o das colónias portuguesas. Os entrevistados passaram largos 
períodos da sua vida e em diferentes alturas, em locais bem distintos, 
por exemplo: nascer no interior, ir para Lisboa, ir para o Ultramar. São 
experiências por que alguns milhares de portugueses passaram e que, 
por certo, alteraram profundamente as suas vidas. 
4. As entrevistas de longaduração têm como grande vantagem apossibilidade 
de se abordar muitos temas e de os aprofundar, caso isso seja necessário. 
Ora, isto acaba muitas das vezes por tocar em aspectos que mereciam, por 
serem invulgares e extraordinários, uma análise posterior. Quero com isto 
dizer, que estes testemunhos poderão abrir novos campos de investigação, 
novos estudos e novas teses. Infelizmente, e por respeito aos entrevistados, 
não posso adiantar alguns desses pormenores que com certeza irão deliciar 
os mais interessados neste tipo de assuntos. 
Este trabalho irá contribuir pala uma melhor compreensão quer da guerra colo- 
nial, do 25 de Abril, do PREC, mas também de muitos outros assuntos. Por isso 
pretende-se que este trabalho venha a ser importante para que possam surgir 
novos estudos e novas investigaqões em relação a esses pontos. Há pouco refe- 
ri alguns temas que poderiam ser estudados, mas muitos mais poderão surgir 
depois de as consultar. 
2. UMA AVALIAÇaO PROVIS~RIA~ 
2.1 Os homens 
Os nossos entrevistados são, naturalmente, todos homens e têm idades que, em 
média,se compreendemmaioritariamente entre os 60 e os 65 anos (57 anostinha,no 
momento em que foi entrevistado, o mais jovem, e 76 o mais idoso).'A sua geração 
é aquela que nasce entre o h dos anos 20 e meados da década de40. Encontram-se, 
portanto, numa fase de transige das suasvidas,tendo, se se conservamn no interior 
da instituição militar, passado à reserva há poucos anos - aos 57 anos de idade, não 
superando o posto de Coronel-ou, seabandonaramasForphdas  nos anos que 
se seguiram ao período revolucionário de 1974-76, tendo abandonando a sua a&- 
dade profissional identicamente há pouco tempo (apenas um te50 40s entrevistados 
se maniinha profissionalmente activo no momento daentrevista). 
Esta transição por que estão a passar nas suas vidas é habitualmente marcada 
pela emergência da necessidade de estabelecer alguns balanços que, como se 
comprova pelo conteúdo das entrevistp, permite aos entrevistados fixar avalia- 
ções relativamente complexas de uma trajectória de vida que, aos seus olhos, foi 
particularmente mais intensa do que a média dos seus concidadãos da mesma 
geração, sobretudo quando relêem os anos de vida que mediaram entre, grosso 
modo, os seus25 e45 anos. Comecemos por reconhecer que não é só aos próprios 
que parece mais intensa a vida que vivera~p entre 1960 e 1980 - é  também, natu- 
ralmente, ao historiador e ao cientista social, bem como a qualquer observador 
minimamente consciente da evolução histórica da sociedade portuguesa. 
Estas são, neste contexto especialcomo em quase todos os contextos em que 
se insere avida de quem atravessa estas idades, pessoas que se encontram numa 
fase das suas existências em que se verifica uma necessidade mais evidente de 
&ar a sua memória, o que lhes parece, como tarefa, particularmente facilitado 
pela possibilidade de o fazer num suporte tão relativamente informal como uma 
entrevista oral, um conjunto de conversas que, como já ficou descrito atrás (cf. 
artigo de Nuno Martins), ocorre habitualmente em espaços que são próprios dos 
entrevistados (a residência, excepcionalmente o local de trabalho) e lhes garante 
uma grande margem de liberdade ao se encontrarem perante dois interlocuto- 
res que, quase sempre, desconheciam até ao momento da primeira entrevista, 
de gerações muito diferentes da sua e com as correspondentes experiências de 
vida de natureza e intensidade estruturalmente diferentes das suas. Vários dos 
entrevistados, para sublinhar, entendo eu, a surpresa que lhes provocou o carác- 
ter relativamente informal da recolha da sua história de vida, acabam por dizer 
que "isto não foi uma entrevista, isto foi uma bela conversa!" Os depoimentos 
são, assim, obtidos no contexto de uma relação entre entrevistados que sentem 
poder contar a sua vida a entrevistadores que não vivenciaram enquanto adultos 
as experiências em cuja descrição os entrevistados investem mais tempo. Daqui 
parece resultar que os entrevistados sentem poder legitimamente valorizar a sua 
vida - como efectivamente fazem - como uma experiência substancialmente 
única no contexto das actuais representações sociais portuguesas, e irrepetível 
na leitura que geralmente fazem do futuro próximo da comunidade nacional 
portuguesa, mesmo que a linguagem que utilizem para a sua caracterização possa 
relevar do campo semântico da modéstia ou da humildade pessoal. 
Por fim, do ponto de vista do seu recrutamento sociológico, este grupo de 
militares e ex-militares é maioritariamente oriundo de famílias que se inscre- 
vem nas elites locais do interior rural do Norte e Centro do país, raramente de 
pequenos centros urbanos ou da própria cidade do Porto, de identidade social 
maioritariamente ligada à propriedade da terra (apenas em dois casos não pode- 
mos falar verdadeiramente de proprietários, um dos quais correspondendo ao 
único entrevistado que não foi militar profissional), e também quase sempre 
politicamente conservadoras e moralmente católicas - no que em tudo confirma, 

Exército que até 1959 se chamava Escola do Exército, rebaptizada como Academia 
Militar naquele ano) no final dos anos 50, em vésperas portanto do desencade- 
amento da guerra em Angola. Este facto gcorre durante o percurso escolar na 
Academia de quatro dos entrevistados, e já tinha ocomdo quando outros dois 
nela ingressam. Vários são os casos, como era de esperar em que aos entrevistados 
foram encurtadas as etapas de formaqão militar para que pudessem ser transferi- 
dos mais ra~idarpente para teatros de guerra em Africa - e esses são os cenários 
que ocupam uma percentagem muito significativa (geralmente não menos de 
113) desta reconstrução das suas histórias de vida. O quadro da experiência da 
Guerra Colonial que onze das doze entrevistas nos dá (o único dos entrevistados 
que não foi militar de carreira também não teve que fazer o seu s e ~ ç o  militar 
em Africa) é o seguinte: 
i) um dos entrevistados fez cinco comissões (cada uma delas de cerca de 
dois anos) e m k i c a ,  durante aprimeira das quais (em Angola) se desen- 
cadeia a luta armada anticoloniak 
ii) três outros fizeram quatro comissões antes do 25 de Abril de 1974, 
sendo num dos casos a quarta comissão interrompida, ao fim de quatro 
meses, pelo efeito da eclosãodo 25 de Abril; um quarto entrevistado fez 
três até a esse momento e uma quarta durante o periodo de transição 
para a independência; 
iii) dois outros fizeram três comissões, um dos quais realizou a terceira já 
durante o período revolucionário; 
iv) dois outros fizeram duas comissões nas colónias, um dos quais realizou 
também a segunda bastante curta já durante o periodo revolucionário; 
v) por fim, dois realizaram uma única comissão. 
Grosso modo, podemos dizer que estas onze histórias de vida de militares pro- 
fissionais incluíram globalmente cerca de 61 anos passados nas colónias, dos 
quais praticamente um passado antes daguerra, mais de 57 em tempo e em teatro 
de guerra e 29 meses em periodo de transição para a independência, posterior, 
portanto, ao 25 de Abril. A guerra em Angola é aquela que resulta mais bem 
documentada: 16 comissões foram ali realizadas durante a guerra, 3 outras entre 
o 25 de Abril e a independência; 7 comissões realizaram-se em Moçambique, 
uma oitava já depois do 25 de Abril; apenas 3 se fizeram no pior dos cenários 
de guerra, a Guiné; as restantes duas foram vividas em territórios onde se não 
enfrentava a luta armada anticolonial: uma em Timor, outra em São Tomé. Se 
seleccionamos três dos momentos mais dramáticos do conflito, verificamos que 
três dos entrevistados prestaram serviço em Angola no ano de 1961; três outros 
participaram, em 1970, na Operação Nó Górdio, em Moçambique; e um dos que já 
havia estado em Angola em 1961 viveu também a fase final do conflito na Guiné, 
no início de 1974, o que o deixou reconhecidamente abalado. 
O critério que nos levou à selecção destas personagens foi, já se disse, a sua 
participação no MFA ainda durante o período da conspiração. O início da parti- 
cipação dos nossos entrevistados no processo conspirativo que se viveu entre o 
Outono de 1973 e o25 de Abril de 1974 é bastantevariável, mas os depoimentos 
permitem recolher elementos de informação que, por um lado, cobrem toda a 
conspiração e, por outro e acima de tudo, constituem o conjunto documental 
mais completo reunido até hoje sobre a preparação da Revolução no Norte de 
Portugal, e esse é, provavelmente, o aspecto mais apelativo deste fundo oral. Os 
entrevistados concederam-se aqui a oportunidade de relembrar as suas expecta- 
tivas relativamente ao futuro que então imaginaram para o seu país e para as suas 
vidas. Na maioria dos casos, foram mais os entrevistadores do que os entrevista- 
dos a levantarem questões em tomo da clandestinidade/secretismo dos prepa- 
rativos da conspiração. Aparentemente, os segundos atribuem-lhes (e dizem ter 
também atribuído no passado) um significado secundário no circuustancialismo 
que acompanhou o MFA até, pelo menos, ao 16 de Março de 1974. A explica- 
ção é mais ou menos consensual: a generalidade dos entrevistados entende que 
quem aguentava verdadeiramente o esforço de guerra, com um grau significa- 
tivo, até, de autonomia, eram os capitães, tomando-se estes, por consequência, 
a referência humana e institucional real para a generalidade dos soldados e dos 
sub-oficiais, o que teria retirado ao Govemo, à polícia política e até mesmo às 
chefias militares capacidade efectiva de reprimir o MFA e prescindir dos capi- 
tães para prosseguir a guerra. Outro aspecto consensualmente sublinhado pela 
maioria dos entrevistados é a sua perspectiva sobre a preparação do golpe militar 
na Região Norte, que numa das entrevistas nos aparece sintetizada da seguinte 
forma: "Fizeram-se dois 25 de Abril: o de Lisboa e o do Norte". 
É também esta a contraposição que uma parte dos entrevjstados . 
. constrói 
para descrever a sua experiência do período revolucionário: a generalidade dos 
entrevistados não desempenhou, até Novembro de 1975, quaisquer cargos de 
natureza político-militar ao nível do Poder Central, limitando-se alguns deles 
a participar nas Assembleias do MFAp, um deles, a desempenhar um lugar de 
assessoria na Presidência da República logo antes do 25 de Novembro, relativo, 
de resto, à questão angolana. A generalidade deles, contudo, desempenhou 
cargos significativos na estrutura político-militar da Região Norte, alguns dos 
quais do mais alto relevo, o que lhes permite reunir informa~ão preciosa e pro- 
por-nos interpretações privilegiadas da,evolução dos acontecimentos numa 
região tão pouco estudada, e, contudo, com um papel tão específico no periodo 
revolucionário português. 
É, em todo o caso, notório o relativo incómodo que a maioria diz ter sentido 
face à intensidade de um periodo de mudanqa politica e social tão acentuada, 
mesmo entre aqueles cuja identidade ideológica se faz, ainda hoje, por referência 
a adesão aos ideais democráticos revolucionários daquele periodo. Numa pri- 
meira avaliação, a quase totalidade dos ex-militares profissionais entrevistados 
assume, ou aceita a interpretaqão exterior, que a sua viragem político-ideológica 
relativamente ao quadro autoritário e conservador, com forte peso dos valores 
castrenses tradicionais, se deu só apenas com o 25 de Abril, ainda que todo o 
processo de reconstmção da identidade ideológica tenha resultado de uma opção 
conspirativa necessariamente anterior a queda da ditadura, por si só definidora 
de uma atitude ética, a qual, contudo, dificilmente teria um conteúdo idenlógi- 
co muito definido. Parece ter sido, efectivamente, o processo revolucionário a, 
primeiro, solidificar e, depois, transformar, aprofuudar, algumas perspectivas 
políticas (centradas na democratização do país e na solução política da Guerra 
Colonial) relativamente básicas que, por quanto se depreende do discurso dos 
entrevistados, se haviam ido desenvolvendo nos últimos anos da guerra e nos 
meses da conspiraqão dos capitães. A experiência revolucionária, no entanto, 
- .  
apesar de constituir aquela que mais destaque político e social propiciou aos 
entrevistados, que mais intensa sensação lhes terá dado de participação na recon- 
- ~ 
figuração da sociedade de que eram produto e protagonistas, é muito frequen- 
temente descrita a partir de uma semântica da decepção, da dor, do transtorno" 
sintomaticamente, em termos que, por vezes, não se afastam muito dos da tradu- 
ção dos sentimentos que lhes produzia a enorme pressão psicológica e afectiva 
dos anos de guerra. 
A experiência do período revolucionário fez com que se configurassem dois 
gmpos, os quais, necessariamente, reproduzem as suas memórias em termos 
diferenciados: 
i) Os que fizeramum percurso que aliteratura hnjeidentificacomo sendo o 
da esquerdamilitar (9 dos 12 entrevistados até este momento enquadrar- 
se-ão neste grupo mas, sublinhe-se, nenhum deles assume esta designa- 
ção), geralmente identificados pelos seus adversários como tendo estado 
próximos do PCP, avaliação que uma boa parte deles rejeita hoje, e que 
foram claramente represaliados do-ponto de vista político e institucional 
' depois do 25 de Novembro de 1975,vários dos quais sujeitos a denúncias 
na justiça militar, ou apenas na imprensa, que motivaram processos judi- 
ciais militares que lhes congelou, pelo menos até ao início dos anos 80, 
o decurso normal das suas carreiras militares; três destes viram efectiva- 
mente interrompida a sua carreira no penodo imediatamente posterior 
ao 25 de Novembro (um dos quais chega mesmo a ficar detido durante 
alguns meses, seguidos de um penodo de residência fixa), passando à 
reserva entre 1976 e 1981; o único dos oficiais milicianos deste grupo 
de entrevistados terminou o seu serviço militar justamente em Outubro 
de 1975; dois outros elementos deste grupo de entrevistados pedem 
para passar à reserva em 1982-83, interrompendo a sua carreira militar 
aos 43 e aos 51 anos de idade, respectivamente; apenas os restantes três 
permaneceram dentro de fileiras até reunirem condições normais para 
passar à reserva, o que aconteceu entre 1986 e 2002. 
ii) Os que, além de terem apoiado o Documento dos 9 (em algum caso tê-lo-ão 
mesmo assinado, mas isso também alguns dos membros do grupo ante- 
rior o fizeram), participaram indireemente nos preparativos político- 
militares que conduziram à derrota daesquerdamilitar no 25 de Novembro 
(3 dos 9 entrevistados, nenhum dos quais, contudo, reivindicaverdadeira 
participação em acções militares nesse dia), depois de terem aplaudido 
a substituição de Vasco Gonçalves e terem pressionado ou defendido, a 
seu modo, à demissão ou substituição das chefias militares que associa- 
vam ao PCPe à extrema esquerda Dois destes, curiosamente, tinham feito 
uma última comissão em Angola nas dificíiiias condições de 1974-75 e 
regressado a Portugal no fun de Outubro de 1975. Deste grupo de três, 
dois prosseguiram a sua carreira militar até passarem à reserva em 2000, 
e o terceiro pediu a sua passagem antecipada à reserva para apostar por 
outro percurso profissional logo em 1983, aos 44 anos. 
O discurso memorialístico do primeiro grupo é, relativamente ao desenlace do 
período revolucionário, inevitavelmente mais amargo que o do segundo grupo: 
decepção com o regime democrático que se configura a partir de 1976, espe- 
ranças traídas, ressentimento com a parda de unidade do MFA, com aquilo que 
vários entendem ter sido a perda de confiança que, relativamente aos membros 
deste grupo, terá sido manifestada pelos seus camaradas que se envolveram ou 
simplesmente apoiaram o 25 de Novembro - estas parecem ser as sensações e 
as avaliações mais evidentes que incluemnas suas histórias de vida O subgrupo 
especifico que foi sujeito a processos de n9tureza disciplinar e judicial dentro da 
instituição militar manifesta, relativamente a esse aspecto, um ressentimento, 
naturalmente, muito mais acentuado. 
No segundo grupo -muito mais reduzido no conjunto das entrevistas reali- 
zadas até este mqmento, e também, curiosamente, talvez mais diversificado do 
ponto de vista das personalidades e dos percursos em questão - verbalizam-se 
apreciações do período revolucionário substancialmente diferentes, mais nega- 
tivas do ponto de vista da avaliação política (que grande parte dos entrevistados 
do primeiro grupo também assume hoje) mas, ao mesmo tempo, também mais 
distanciadas face aos acontecimentos em Portugal uma vez que, recorde-se, dois 
dos elementos deste grupo encontravam-se em Angola até Outubro de 1975. 
Curiosa e reveladoramente, praticamente todos os entrevistados que foram ofi- 
ciais do Quadro Permanente (com a eventual excepção de um deles) assumem 
hoje, contudo, uma visão muito negativa da evolução das Forças Armadas: a 
maioria dos entrevistados inseriveis no primeiro grupo remete para o fim de 
1975 o momento a partir do qual esse processo de degradação se teria dado; a 
unanimidade é atingida quando se refere, pela negativa, a política seguida pelos 
governos de Cavaco Silva que conduziu à reestruturação das Forças Armadas e 
ao fim do SeMço Militar Obrigatório. Vários dos entrevistados, aos quais se per- 
cebem diferentes sensibilidades políticas, falam, por sua exclusiva iniciativa, em 
"antimilitarismo" do que chamam a "classe política" portuguesa desde 1976. 
Os quinze anos, sensivelmente, quemedeiam entre o início dos anos 80 e a actua- 
lidade comspondem auma fase de reconstrução davida dos entrevistados, que se tra- 
duz não só numa reorientação substancial da sua vida profissional -a maioria deles (7 
dos 12) opta por umaactividade profissional fora das Forças Armadas-mas sobretudo 
ao fundo ciclo mais intenso da suavidaconsiderada sob todos os aspectos,aquele em 
que, somados Guerra Colonial,25 de Abril e periodo revolucionário, mais contribuiu 
para a construção da sua identidade, constituindo, necessariamente, o critério central 
paraaavaliação que eles próprios fazem da relevância social e históricada sua memó- 
ria individual. No início deste novo ciclo, os entrevistados tinham entre 35 e 50 anos 
e devem ter sentido que uma segunda idade adulta se ihes abria à sua frente. A rela- 
ção com a familia adquiriu outra relevância, e em alguns casos activou-Se apercepção 
retrospectiva de uma ausência sigdcativa na formação e no crescimento dos filhos, a 
grandemaiorianascidos poucoantes ou durante aGuerraColonid'Aú1timaetapida 
entrevista, depois de os enmvistados sentirem terem concluídoahistória dasuavida, 
é ocupada com a recolha de informações que permitam perceber até que ponto estes 
entendem a memória da suavida, ou de paae dela, como significativa paraa sociedade 
em que vivem. Neste sentido, os entrevistados são solicitados arelatar-nos se aceitam 
habitualmente convites para abordarem publicamente as suas experiências devida e, 
nos muito poucos casos em que a resposta foi positiva, como avaliam a receptividade 
do público; incidência especial é dada à percepção que eles têm do interesse dos mais 
jovens relativamente à sua memória, da abertura ou da indiferença que eles julgam 
(ou julgaram, no passado) perceber nos seus m o s ,  nos seus netos ou noutros jovens 
relativamente à sua vontade de lembrar ou de testemunhar perante eles. 
2.3 Os valores 
Reveladoramente, é no campo da ética onde prioritariamente os nossos entrevis- 
tados preferem descrever os valores por que entendem ter orientado a sua vida, e 
designadamente as suas opções relativamente ao seu modelo pessoal de participa- 
ção na Guerra Colonial, no MFA e no desempenho de actividades político-militares 
durante o período revolucionário. Pelo contrário, os valores e as representações 
explicitamente ideológicos (que os entrevistados, como a maioria das pessoas, cir- 
cunscreve a um plano que latamente entende ser o da política) estão muito menos 
presentes no seu discurso memorialístico e, provavelmente, a maioria das vezes que 
se pronunciam nesse terreno têm que ser solicitados a tal pelos entrevistadores. 
Uma avaliação provisória relativamente a este primeiro conjunto de histó- 
rias de vida permite remeter para uma categoria muito genérica de casherrses 
os valores enunciados ou insinuados ao longo dos discursos memorialisticos 
que recolhemos. Desde logo, saliente-se que o único entrevistado que foi ofi- 
cial miliciano e não manteve qualquer relação profissional ou institucional com 
o mundo militar revela um modelo de valores éticos, filosóficos e ideológicos 
muito autónomo relativamente aos onze militares profissionais, os quais, por sua 
vez, não atribuem, geralmente, um significado ideológico especial à opção que 
fizeram pela carreiramilitar- ainda que a tenham feito numa fase histórica muito 
especial da preparação para a luta contra a autodeterminação dos povos coloniais 
ou já no quadro da própria Guerra Colonial: ingressaram naEsqola do Exército1 
Academia Militar entre 1948 e 1962; um dos entrevistados, concluída a forma- 
ção militar de três anos, chega mesmo a apresentar-se, em 1954, como voluntário 
para ir para a Índia na sequência das primeiras acções satyagrahi dos nacionalistas 
indianos em Goa - ainda que reconhe~am não haver (excepto num único caso) 
tradição militar nas suas famílias.' Os que mais cedo nas suas vidas (entre os 
7,l e os 25 anos) fizeram a sua primeira comissão nas colónias' admitem ter-se 
colocado as suas primeiras questões políticas apenas durante a Guerra Colonial 
mas, como a quase totalidade dos entrevistados, admite sobretudo ter ganho o 
que designam como uma certa "consciênçia política" apenas nas vésperas do 25 
de Abril, já envolvidos na conspiração do MFA, quando tinham jávários anos de 
guerra atrás de si e uma idade que, em média, rondava os 34 anos.' 
Aqueles que entendem poder parecer haver alguma contradição entre o 
seu empenho de 1973-74 no derrube da ditadura e no fim da Guerra Colonial 
- em vários dos testemunhos, ambos os objectivos podem aparecer indistin- 
tamente como prioritários na sua opção por aderir a conspiração: derrubar o 
regime porque só assim se conseguiria solucionar politicamente o problema da 
guerra; acabar antes de mais com a guerra, o que conduziria ao fim do regimeq 
- e  a sua participação no esforço de guerra, preocupam-se em explicitar o que 
entendiam, durante a guerra, ser o seu "dever de obediência" no âmbito do seu 
estatuto militar. Em alguns casos (designadamente aqueles em que medeiam 
alguns anos entre a saída da Academia Militar e a primeira mobilização para 
África), os entrevistados deixam bem claro que, apesar de iá  então terem desen- 
volvido alguma consciência crítica relativamente à opção política que o regime 
fizera pela guerra, ou simplesmente relativamente a viabilidade de uma solução 
militar, sentiam o "dever de ir e continuar a guerra", como verbalizou um dos 
entrevistados para explicar a sua resposta àqueles de entre os seus subordinados 
(enquanto instmendos, só excepcionalmente no próprio teatro de guerra) que 
questionavam mais abertamente a legitimidade da guerra. Nesses e, segundo a 
maioria dos entrevistados, em todos os casos, a linguagem usada com os seus 
- .  
homens (expressão com que comummente designam aqueles que foram os seus 
subordinados) foi a da necessidade de cumprir a tarefa que entendiam ser a das 
Forças Armadas: dar tempo elou condições ao poder político para encontrar uma 
solução politica. Em caso algum os entrevistados aplaudiram a deserção ou o 
recurso a um qualquer esquema para evitar fazer a guerra, e na maioria dos casos 
insistiram até em estabelecer um nexo causal entre a legitimidade para criticar a 
guerra e o facto de a terem feito. Dois entrevistados, contudo, manifestaram for- 
- 
mas discursivas mais ou menos indirectas de compreensão, e até admiração, por 
casos individualizados de recusa em ir para os teatros de guerra de África. 
O que os militares de carreira, em gera procuram estabelecer logo que nos rela- 
tam a sua primeira comissão é um conjunto de normas éticas que entendem ter 
modelado o seu comando de homens: "economia de vidas", dever de "protecqão" dos 
homens cuja vida e bem-estar dependia do seu comando; frequentemente refe- 
rem-se a situações nas quais, até mesmo na avaliação dos próprios, os entrevistados 
assumiram uma atitude paternal relativamente aos homens que partilhavam com 
eles dois anos consecutivos de vida num qualquer aquartelamento perdido numa 
mata do interior de Angola, Moçambique ou da Guiné; num caso mais extremo, 
um dos entrevistados foi solicitado, ou sentiu a necessidade, de oficiar com alguma 
regularidade, em pleno teatro de guerra, rituais religiosos sem que tal resultasse, na 
opinião do próprio, de alguma especial formação ou vocação religiosa prévia. Na 
síntese mais ou menos explícita dos entrevistados que comandaram homens em 
teatro africano, tratava-se de estabelecer entre eles uma relação centrada no valor da 
le&- amesma, em suaopinião, que ainda hoje os une a muitos deles, com quem 
convivem regularmente desde que se começaram a realizar encontros de antigas 
companhias mobilizadas paraa Guerra Colonial. E amesma, afinal, que os teráleva- 
do a, depois de anos de priorização do valor da obedimcia, passar a priorizar o valor 
da rebeldiacontra o regime e, necessariamente, contraalógica institucional da cadeia 
de comando das For~as Armadas no momento em que se viram confrontados com 
o prolongamento indefinido da guerra e a perspectiva de cumprir, uma após outra, 
uma série de comissões militares, intercaladas (e nem sempre) por períodos de um 
ano passado na Metrópole (e nem sempre junto à família). Alguns dos entrevistados 
que foram oficiais do Quadro Permanente e que fazem parte do gnipo dos voicidos 
do 25 de Novembro (nos termos em que os descrevi atrás) vêem até nessa rebeldia 
de 1973-74 a origem daquilo que descrevem como a incompreensão ou até mesmo a 
rejeição de que foram alvo por parte das chefias militares do pós-25 de Novembro. 
Do ponto de vista mais estritamente político e ideológico, a grande maioria dos 
entrevistados prefere não autodefinir-se. Reconhecendo a natureza católica e auto- 
ritária do padrão ideológico da quase totalidade das suas famílias de origem - dois 
dos entrevistados, contudo, tinham irmãos de clara militância oposicionista; cerca de 
metade deles ainda reconhece algum papel à religião e à crença religiosa na suavida 
quotidiana actual - nem todos explicitam o carácter ferozmente nacionalista da sua 
formação escolare castrense, aindaque, ao referirem o seu contacto directo com area- 
lidade colonial, a maioria reiira ter conseguido relativizar ou até mesmo desmontar a 
construção ideológica colonialista que levavam para as colónias nas suas primeiras 
comissões. Como já foi deixado indiciado atrás, a grande maioria aceita que aquilo a 
que chama politkqão lhe tenha ocomido nos últimos anos, ou até mesmo meses, da 
Guerra Colonial, e emvários casos assume-se até que não terão entrado num tal pro- 
cesso senão quando confrontados com a miríade de reivindicações, de conflitos e de 
debates político-ideológicos que o penodo revnluciouário trouxe consigo. Quer num 
caso, quer noutro, logo antes ou logo depois do 25 de Abril, a maioria atribui a civis 
(este é um termo que atravessa a generalidade dos discursos dos que foram militares 
profissionais para designar todos aqueles que o não são) -familiares, oficiais miiicia- 
nos saídos do mundo universitário, amigosna Metrópole -o papel de catalizador do 
seu autoquestionamento político, sem que contudo, deixe também de referir com 
,< 
especial empenho o papel desempenhado pelo exemplo de alguns militares, espe- 
cialmente daqueles que se envolveram nos anos 50 e primeiros 60 em conspirações 
ou movimentos sociais (caso especial de Humberto Delgado) para derrubar0 regime, 
mas também já p de alguns dos seus camaradas que viriam a revelar-se líderes do 
MFA com quem se cruzaram em algum momento da Guerra Colonial 
Quatro são, fundamentalmente, as excepções a esta cronologia da politiqão: a 
primeira e a mais evidente é a que se refere ao único dos oficiais miiicianos entrevis- 
tado, que havia tido actividade política estudantil em Coimbra, em 1969, seguida de 
trabalho como jurista junto de sindicatos que participarão das Reunioes Intersindicais; 
outra excepção é a de um oficial do Quadro Permanente que já em 1968, ao fim da 
sua terceira comissão em África, apresentara a sua demissão do Exército, sem que 
estativesse sido aceite, assumindo desde então algumas atitudes de aberta dissidência 
relativamente ao regime;eas duas restantes de dois outros militares profissionaiscuja 
memória é a de descrerem completamente no regime desde aquela que poderíamos 
caracterizar como sendo adecepção definitivacom oreformimw marcelista. Dois des- 
tes quatro entrevistados contam-se entre os que, no momento da entrevista, se assu- 
mem abertamente de Esquerda, um dos quais teve miiitância comunista entre 1978 
e 2002; um terceiro, sendo muito menos explícito, é, pelo que se depreende da sua 
avaiia~ão da evolução política posterior ao 25 de Novembro de 1975, perfeitamente 
enquadrável numa área política à esquerda do PS. 
No campo das opções políticas, cinco outros entrevistados u h a m  em algum 
momento da entrevista o conceito deEsqwdapara se posicionar, e um sexto, delibe- 
radamente semo querer explicitar, insinuou-o. Deste conjunto de seis, um explicitou 
ter iniciado activismo partidário no PS em 1984; dois outros explicaram terem sido 
convidados para participaremcandidaturas eleitotnis, num caso por'iuiipartido que 
não é &Direita", noutro caso por organizações tão diferentes como o PSD, o PS e o 
PCP" mas em todos os casos, os convites terão sido rejeitados. 
De entre este somatório de nove entrevistados que se situaram, directa ou 
quase directamente, à esquerda: apenas no discurso de dois ficou efectivamente 
explícita aadesão a aspectos essenciais do projecto político e social que mobilizou 
a área comunista e aquela que se autodefinia como marxista-leninista da socie- 
dade portuguesa do período revolucionário. Em todos os restantes oito casos, de 
uma forma ou de outra, convivem avaliações retrospectivas de que "se foi longe 
demais" durante o penodo revolucionário" com a de que, simultaneamente, se 
deram passos muito positivos no sentido do progresso social, nos quais o MFA 
terá tido um papel central. 
'Apenas em três casos (um dos quais constituiu um dos mais evidentes casos de 
vencido do25 deNovembro) não foi possível deduzir do seu discurso político sobre a 
evolu@o política recente um posicionamento claramente a Esquerda destes ex-mili- 
tares no momento em que foram entrevistados." Um deles, contudo, decidiu, não 
solicitado pelos entrevistadores, incluir na entrevistaainformação de que haviavota- 
do sucessivamentenoPSD de Cavam Siva,noPS de António Guterres e, mais recen- 
temente, no Bloco de Esquerda, acrescentando que votaria no ex-primeiro-ministro 
socialista se ele se candidatasse &Presidência daRepública" 
Sendo certo que são muito diferenciadas as interpretações de natureza polí- 
tica que os entrevistados produziram sobre determinados aspectos do período 
em que o MFA (e, de alguma forma, eles próprios) exerceu o poder político em 
Portugal, parece ser possível isolar algumas opiniões maioritárias: 
i) a de que a actividade política das organizações partidárias ou sindicais 
entorpeceu aquilo que, sem grande elaboração, entendem que seria o 
normal desenvolvimento do processo de construção democrática sob 
tutela militar; 
ii) a de que o MFA era a estrutura mais representativa da "vontade profun- 
da do povo português", não só porque a sua acção no 25 de Abril parecia 
ter interpretado essavontade, mas sobretudo porque as Forças Armadas 
eram como que uma representação sociológica de Portugal. 
Na sequência desta última avaliação, os entrevistados dividem-se claramente 
entre aqueles que entendem ainda hoje, como eventualmente já então, que o 
MFA deveria ter prolongado por algum tempo mais a sua tutela sobre o sistema 
político, e aqueles que, pelo contrário, entendem que o MFA deveria ter abando- 
nado mais rapidamente o poder e a acção políticos por estes serem fundamental- 
mente incompatíveis com a missão daquelas. 
Apesar de tudo, insista-se, não é dXcil verificar na quase-@dade das entre- 
vistas a prevalência daqueles que antes descrevi como sendo os valores castren- 
ses sobre os valores mais explicitamente políticos, a que apenas uma minoria dos 
entrevistados faz uma referência mais expressa Aquela que é evidentemente uma 
avaliação provisória destes discursos ~pemoriaiísticos conduz-me a pensar que os 
entrevistados que foram militares profissionais, a j a  grande maioria, não o sendo 
mais hoje, continua até a definir-se identitariamente como um militar, atribuem a 
estes valores que descrevi como sendo casiremes - ou seja, como tendo resultado 
de um processo de aprendizagem/interiorização fundamentalmente militar - o 
peso decisivo na causalidade daquela que pode ter sido a opção ética e política 
mais importante das suas vidas: a de conspirar para acabar com a guerra e com a 
ditadura. Esclareço desde já que, desta forma, estou apressupor que terá sido mais 
poruma questão de lealdade paracom os homens que estavam sob o seu comando 
em teatro de guerra e para com as levas de outros que, mais ano, menos ano, pode- 
riam vir a estar se a guerra não terminasse, e menos por um impulso estritamente 
político (a rejeição activa da ditadura, a rejeição da guerra como metodologia de 
resolução do problema das colónias, a necessidade sentida de construir um regime 
democrático) que estes homens se envolveram no MFA para derrubar o regime 
e quebrar a cadeia de comando da instituição hiemrquizada de que faziam parte, 
arriscando assim a sua carreira, a sua liberdade e, em última instância, a suavida. 
Se esta se vier a verificar uma hipótese razoável de explicação da atitude e da 
accão daqueles onze dos nossos doze entrevistados que foram militares profis- 
sionais, teria que abrir aqui um terreno de análise do padrão ético e moral por 
eles adoptado que poderia passar por perceber se, em última instância, a percep- 
ção que estes homens têm dos valores castrenses não passará pelapriorização do 
dever de solidariedade humam, ou até mais especificamente masculina, que como 
comandantes militares teriam face aos seus homem, justamente, acima do dever 
de obediência aos seus superiores ou ao poder político estabelecido. Neste senti- 
do, será essencial detectar a representatividade global de argumentos como o do 
dever de lealdade e de solidariedade destes homens que foram capitães de Abril 
(e eram capitães em Abril) com os seus soldados e sub-oficiais, deles próprios 
com outros dos seus pares que tomaram a iniciativa da rebelião organizada, ou, 
por exemplo, até mesmo deles com as suas famílias e as suas comunidades de 
referência, as quais, na grande maioria dos casos, abandonavam durante tão lon- 
gos períodos. Em alguns casos, refira-se, os entrevistados - como sucede quase 
sempre quando estamos perante discursos de ex-combatentes de qualquer guer- 
ra - referem-se até a alguma forma de lealdade devida ao próprio inimigo, àquele 
que constituía o seu adversário na guerra, descrito, nessas ocasiões, como umpar, 
um semelhante, o que só vem reforçar esta hipótese. 
NOTAS 
1 Por Nuno Martins. 
2 Por Manuel LoE 
4Apenasemdois casos, as famaias dos 
entrevistados eram oriundas elo" tinham 
propriedade5 no Litoral, conmetamente na cidade 
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interior quepodeincluira cidadede Guimarães (um 
caso) mas que carrerpondemuitomais aTrás-os- 
Montes (dois entrevistados do distrito de Braganp), 
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Beira (dois do distritoda Guarda,umdeViseu,ainda 
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Refira-se que, até ao momento,nenhum daqueles 
que foram militares do Quadro Permanente deixou 
tambémalguma tradiçZo: dos 27 filhos deste 
s u b p p o ,  apenas dois (um rapaz e uma rapariga, 
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adolescência instituições de fomiacào de nanireza 
militar (o Colégio Militar e o Colegio de Odivelas), 
em ambos os casos sem seguimento e, segundo o )< 
seu pai, tendo mostrado resistência à experiência; 
um terceiro (o mais jovem de todos os filhos em 
questão, com 12 anos no momento daentrevista) 
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(UCP), e outms 8% posieionaram-ee na'éxtrema- 
esquerda" (ct GOMES, 2 W :  4). 
11 OpiniZo partilhada por20% dos inquiridos pelo 
estudo daUCP(cf. GOMES, 2004: 4). 
. x* 
12 No estudodaUCP,ZI%dos inquiridos situava-se 
no"Centro" e4% na'DireitC (d GOMES, 2004:4). 
13 No escudo daUCP,4l%dos inquiridos 
dizia"simpatizar mm o P!?, 12% com o BE, 11% com 
aCDUPCPe 10%coma PSD (cf GOMES,2004:4). 
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